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    PREFÁCIO




    Em tempos de grande turbulência política, a proposta do amigo Sérgio Roberto Maluf de publicar, em forma de livro, o texto que defendeu como Dissertação de Mestrado junto ao Programa de Pós-Graduação em Direito do UniBrasil – Centro Universitário, em Curitiba, vem em boa hora. Trata-se de uma reflexão de excelente qualidade, a qual eu tive a honra e o prazer de acompanhar na condição de Orientador do trabalho e com a qual eu bastante aprendi. Lembro das profícuas discussões com Maluf sobre o tema, bem como da sua dedicação à pesquisa, realizando um trabalho meticuloso, pesquisando em fontes primárias, levantando bibliografia no Brasil e no exterior. Maluf é um pesquisador nato, que se dedica ao objeto da pesquisa, colocando-o no centro de suas reflexões, atento a todas as observações que direta ou indiretamente possam contribuir para a reflexão desenvolvida.




    A atualidade dessa publicação é inquestionável, pois procura colocar o debate sobre o direito constitucional no lugar onde ele deve estar. Apesar dos ataques recentemente sofridos, todos aqueles que estão comprometidos com uma ordem constitucional democrática e plural sabem que o momento exige firmeza de princípios e resistência política.




    Maluf disserta sobre republicanismo e liberalismo propondo um regime intermédio. Trata-se de uma segura fonte de pesquisa, que compila com maestria os debates acerca do republicanismo, iniciando com o pensamento neoateniense, passando pela república romana e o seu renascimento. De igual forma, pela perspectiva liberal, reconstrói o pensamento clássico de Locke, passando pelo pensamento liberal francês e sintetizando com Tocqueville, um francês que visitou a América e lá colheu elementos para compor um pensamento que acomodasse governo e democracia e a possibilidade da existência de uma sociedade igualitária sem que tal se convertesse em uma tirania da maioria.




    Por fim, ao propor o regime intermédio, Sérgio busca extrair pontos do republicanismo e do liberalismo, argumentando com referência em sólida bibliografia. Trata-se de teorias que partem tanto do republicanismo como do liberalismo. Maluf, no entanto, sustenta que, dentre as teorias em moldes intermédios, a mais centrada encontra-se na apresentada por Richard Dagger de um liberalismo republicano, pois uma doutrina que queira reunir autonomia, virtude cívica e direitos, irá resgatar critérios do liberalismo e do republicanismo. Dagger propõe tratar a autonomia (liberal) com a virtude cívica (republicana) como teorias distintas, porém não incompatíveis. Assim, por exemplo, a noção de individualidade holística (Taylor), para a qual as individualidades estão inseridas em uma visão que não tem o todo a partir da mera soma de suas unidades. Busca-se levar a sério os direitos, e também se compreender que todos estão inseridos em uma espécie de sociedade cooperativa, na qual o individualismo insere-se no conjunto social, suas necessidades e imposições. Esse comportamento deve partir da virtude cívica, a qual seja capaz de abarcar a reciprocidade, fundada em um altruísmo condicionado que tem na educação a sua primeira possibilidade.




    Maluf defende que a virtude pode e deve ser ensinada. As crianças quando adentram às escolas devem começar a receber a formação de cidadãos ou de indivíduos que irão conviver em interdependência com outros cidadãos. É neste ambiente que também aprenderão o significado de direitos e obrigações. A participação política é também uma forma de incentivar o desenvolvimento de uma virtude cívica. Sergio coloca o multiculturalismo e o direito das minorias como pontos que afligem as teorias políticas, argumentando que se deve insistir na justificação da autonomia, da virtude e do direito em uma sociedade política composta por seres humanos diferentes por nascimento, habilidades adquiridas, vocações, crenças, sexo e outras particularidades.




    O presente livro, assim, se apresenta como uma obra de consulta para todos os interessados em direito, filosofia política e ciência política. Dirige-se tanto a estudantes que se encontram no processo de formação e precisam ser despertados para essas questões cruciais da nossa vida social contemporânea, como aos profissionais experientes no assunto que irão encontrar na obra estímulos para novas reflexões e complementações de ideias já desenvolvidas.




    A pesquisa acadêmica tem uma função pública. No caso da dissertação de Sérgio essa função se realizou plenamente, pois o livro que agora se apresenta ao grande público dá valorosa contribuição ao debate sobre democracia e direitos.




    Curitiba, novembro de 2020.




    Prof. Dr. Marcos Augusto Maliska




    Professor do Programa de Pós-Graduação em Direito – Mestrado e Doutorado do UniBrasil – Centro Universitário e Procurador Federal


  




  

    INTRODUÇÃO




    A vida em comunidade é prática adotada pelo homem quando presentes processos e estruturas onde se possam verificar ações concretas (onde ação deve ser entendida como ato cultural, resultante de interação com o meio em que se vive e dele apreendendo experiências), compostas, segundo Talcott PARSONS, por subsistemas que determinam seus exatos contornos1. Do sistema de ações, ou sistema social, temos cada membro como ator e objeto de orientação, participante da sociedade, ou, em palavras outras, de um sistema integrativo de ações (o ator tem seus próprios objetivos, ideias, atitudes, ao tempo em que também é referencial para outros atores).




    Possível, assim, ter o conceito de sociedade traçado por PARSONS: “um tipo de sistema social, em qualquer universo de sistemas sociais, e que atinge o mais elevado nível de auto-suficiência, como um sistema, com relação aos seus ambientes”2. Em um sistema de ações que compõe um sistema social, considerada a integração entre sujeito ator e sujeito objeto, nota-se a ascensão de padrões que, a tempo em que formam o ato cultural, orientam e referenciam as ações. Daí que, “quando um agregado qualquer tiver reduzido a cooperação de seus membros a padrões habituais e voluntários e desenvolvido consciência de grupo, terá de ser classificado como sociedade”3. Ralph LINTON ensina, com base nos padrões, que são eles os elementos constitutivos do sistema social, ou seja, é “a soma total dos padrões ideais que controlam o comportamento recíproco dos indivíduos e dos indivíduos em relação à sociedade”4.




    São estes padrões que, ao final, determinam a organização coletiva, expressando “valores, bem como normas e regras diferenciadas e particularizadas”5. Possível iniciar, assim, a identificação dos indivíduos pertencentes e não-pertencentes à coletividade, através das referências culturais que adotadas como padrões, determinam condutas – atuando como referenciais – e, ao compor um sistema normativo, importam em controle e sanções aos membros, legitimadas estas últimas, sempre, pelas inter-relações sociais necessárias e pela existência de um sistema cultural de padrões definidos.




    Tem-se a preservação da espécie com o desenvolvimento de “processos de convivência, reprodução, acasalamento e defesa”6 que resultam na vida em sociedade ou grupos que, para o homem, passaram a representar uma “relação dotada de significado”7. É convívio que, para além de grupamento protetivo, passa a desenvolver razões outras de existência, culturalmente valoradas, importando em observância dos padrões e da aprovação de atos de acordo com eles e reprovações para aqueles em desacordo. Tais sanções começam a exigir a presença de liderança que as determine quando não também que as observe.




    Assim, podemos visualizar já em sociedades primitivas a definição daqueles padrões, controlados por um de seus membros (colocado em status superior ou com função de primar pelo grupo todo), através da imposição do sistema cultural (e seu núcleo normativo) ou através da distribuição de funções (visão operativa do grupamento societário), objetivando proteção e sobrevivência, a partir da interação existente em um espaço comum.




    Interação que se convencionou denominar política, expressando a atividade que se dá no âmbito da polis (adjetivada por politikós), em terminologia originária da obra Política, de Aristóteles8. Inserido em um sistema social, a própria polis é passível de ser ator e objeto, diferenciando as ações políticas em formas distintas (se as ações se processam a partir do Estado ou em direção a ele9).




    De uma forma, ou de outra o termo passou sempre a referenciar a ligação com a polis (com a Cidade-Estado ou posteriormente com o Estado) e, principalmente, com o poder exercido sobre os indivíduos por aquele que deve comandar, ou governar, o sistema social identificado, caracterizando-se “como uma relação entre dois sujeitos, na qual um impõe ao outro a própria vontade”10. A filosofia política focava, então, “las condiciones indispensables para individuar y configurar un orden significativo en el plano colectivo, capaz de sostenerse y desarrollarse en el tiempo”11.




    O fundamento do governo, ou do poder que por ele pode ser exercido, se associa às leis, explicadas de formas distintas: sob ótica cosmológica (tudo já está posto em função do cosmos), para depois passar a existir sob visão teocêntrica (o fundamento maior é a vontade divina) para chegar, enfim, ao período antropocêntrico, onde o homem passa a atuar, em forma de maior racionalidade, como ator social.




    O estudo da política denota enfim, enquanto ciência, o estudo do exercício, distribuição e organização do poder no âmbito da sociedade constituída, buscando explicar, entre outras, as diferentes formas de governo12.




    Em busca histórica, parte-se do pensamento sofista, onde Atenas é a referência do mundo grego, com aqueles filósofos (apresentando-se não como pensadores, mas como mestres da retórica) alcançando elevado destaque na sociedade grega e seu sistema político: a democracia (onde “as decisões estatais se baseavam em plebiscitos e os plebiscitos por sua vez em discussões retóricas”13, destacando-se, por tal, aqueles que dominavam a arte do bem-falar). É neste período que mergulham os gregos em uma crise moral14, fazendo despontar as ideias de Sócrates (através de Platão) em oposição ao discurso utilizado pelos sofistas. Através da dialética, Sócrates busca afastar o pensamento dominante de exacerbado individualismo. A oposição aos sofistas é percebida, também em Aristóteles, ao afirmar que pretendiam os sofistas ensinar a arte da política estando, porém, “muito longe de ensiná-la verdadeiramente”15. A crítica vai até mesmo ao pensamento sofista que visualiza a facilidade de legislar, “bastando para isso uma coleção de leis bem reputadas”16.




    Se a República pode ser detectada firmemente em Platão, é com Aristóteles que temos marcante momento da sistematização das formas (boas e más) do exercício do poder, ou das formas de governo. Visualiza-se, então, que o poder pode ser exercido por um, por alguns ou por todos e que cada qual traz seus aspectos de relevância. Aristóteles vem, assim, sistematizar o que considera uma república perfeita, sustentada através de uma ascendente classe média que não se contamina pelas paixões impregnadas nos extremos da oligarquia ou da democracia.




    Mas Aristóteles também não logrou êxito, mesmo com a sistematização elaborada, surgindo novas crises na Grécia antiga. O pensamento republicano de virtude e apelo cívico passa a ser uma expectativa não atingida.




    Com a expansão do Império Romano o pensamento grego vai dar em Roma, impregnando sua pujança territorial e econômica com formas republicanas de pensar. Os gregos, tão dados à filosofia, começam a demonstrar aos romanos as formas de se pensar o poder e, principalmente, de se mantê-lo. Do período romano vamos extrair ideias de Políbio e, de forma mais marcante, de Marco Túlio Cícero, em ideal republicano de melhor moldagem pela sua duração na história.




    Políbio visualizava as mudanças de regime de forma cíclicas, inexoráveis, sem que nada pudesse evitar a “passagem” de um bom regime para um regime não-reto. A república, em seu entender, teria uma durabilidade maior ao garantir o exercício do poder por todos e decisões por aqueles mais aptos a governar. Cícero, profundo leitor das constituições existentes e da história grega, pugnava também por uma constituição mista, forma única de conter os desejos de todos e buscar o bem-comum. Àquele tempo, a liberdade consistiria em um sistema de leis definido que se traduzisse em segurança ao cidadão. É com tal que se poderia participar politicamente dos assuntos públicos e conquistar os objetivos almejados pela sociedade.




    Com a decadência do Império Romano, o republicanismo vem surgir na Itália renascentista através de seu maior expoente: Nicollò Machiavelli. Maquiavel, para nós outros, alinhou-se à corrente que via no homem o centro das ações, inaugurando o período antropocêntrico. Se tudo era em razão do ser humano, estávamos à frente do período humanista, cujo ideal era promover o resgate republicano. Maquiavel, porém, não propunha um resgate puro e simples, já que os homens da época não seriam como os homens romanos ou de qualquer outra república. O florentino via como possível, sim, aprender com os erros e acertos do passado para se ter um republicanismo de seu tempo. Virtude cívica, participação de todos e liberdade são a tônica do renascimento republicano.




    Aspectos econômicos se fizerem presentes e começaram a se opor ao poder e interferência do soberano. A alienação de títulos de nobreza – fonte de captação financeira daquele soberano – e a crescente participação da burguesia faz com que o absolutismo ceda espaço a um novo Estado: um Estado liberal.




    O liberalismo vem favorecer – de forma preponderante – a burguesia e seus ideais: conter o poder do soberano, ditando-lhe também obediência às leis e ter este mesmo soberano afastado dos negócios dos indivíduos. O Estado seria assim, um garantidor da individualidade e condutor do sucesso pessoal conforme as decisões de cada indivíduo. A burguesia legislaria, o soberano executaria e os nobres, agora investidos do poder de julgar, “diriam” as leis.




    Ao republicanismo, pois, uma liberdade como não-dominação do indivíduo ou do espaço público a que ele deve pertencer. Ao liberalismo a liberdade assentada em conceito de não-intervenção, de desejável distanciamento do Estado dos objetivos do indivíduo.




    As mazelas, de um e de outro regime, devem ser consideradas, bem como os benefícios que trazem ao ser humano que opta – em forma instintiva ou deliberativa – por viver em sociedades republicanas ou liberais. Se possível adotar o republicanismo como garantia de conquista do bem-comum, que interessa a todos, conciliando-o com uma satisfação do “desejo” individual – típico do liberalismo – é tarefa que este livro busca aclarar. Variante possível se nos apresenta em “terceira via” já defendida por autores como Richard DAGGER, através de um regime intermédio, já que “republicanismo e liberalismo não são completamente incompatíveis um com o outro”17. Imperioso, pois, posicionar-se não em função de uma ou outra escolha, mas sim “na direção da possibilidade de conciliação dos dois modelos de cidadania – o liberal e o republicano”18.




    Apresenta-se a obra disposta em três capítulos. O capítulo primeiro faz abordagem do republicanismo, buscando determinar-lhe os traços característicos nos momentos em que foi mais marcante na história. Inicialmente aparta, por necessário, o conceito de repúblicas e republicanismo, posto que nem todas as primeiras se dignificam pelo segundo. O resgate histórico vai do republicanismo aristotélico, ao pensamento vigente em Roma, até que se verifique seu renascimento na Itália setentrional. Florença, com o instigante Maquiavel, dava mostras de que o republicanismo seria possível.




    O capítulo segundo aborda o liberalismo, que empresta conceitos de liberdade como forma de se impor a igualdade entre os homens, ainda que esta igualdade resulte em “direito” de ser diferente. A liberdade, individual, é sempre a tônica do discurso. O liberalismo filosófico inglês, nos ensinamentos de Locke, é marco inaugural desta forma de pensar, fazendo nascer, entre outras, a liberdade negativa. O sistema político aprimora-se no liberalismo francês de Montesquieu e a liberdade volta à cena no discurso de Benjamin Constant. Tocqueville, amparando-se no cenário norte-americano, se nos apresenta como pensador de uma teoria liberal que, de certa forma, seria resultante de conceitos por vezes estranhos aos liberais (um apelo cívico ou mesmo religioso).




    Demonstra-se no capítulo terceiro que há autores cerrando fileiras em um regime que objetive extrair pontos do republicanismo e do liberalismo. São teorias que – a partir de visões atuais de uma sociedade multicultural descrita por Charles Taylor – nos trazem os ensinamentos de Maynor, Pettit e Skynner para justificar um pensamento republicano não voltado somente para a cidadania e seu exercício público. Há, também, alargamento do pensamento que parte da preponderância da individualidade. John Rawls vem apresentar um liberalismo igualitário, demonstrando que a neutralidade estatal não deve prosperar quando não se observar critérios de justiça na sociedade. Por fim, Richard Dagger, com obra vencedora do Spitz Prize of the Conference for the Study of Political Thought, em 1999, vem nos demonstrar as possibilidades de um liberalismo republicano, onde o cidadão assim o será em função de uma autonomia, de uma virtude cívica e de uma intitulação de direitos.




    Alguns podem reclamar que autores de renome, que também abordam o tema, foram deixados à margem. A ausência, por certo, não significa menor valor ou incompatibilidade com o que apresentado. O objetivo da obra, porém, definiu limites a partir do recorte da bibliografia indicada, transitando por caminhos que sempre estará aberto a outros pensamentos.




    A opção metodológica adotada, em toda a obra, foi de se manter os textos escritos em língua espanhola nas suas formas originais, sem tradução. Os textos em outras línguas são adotados no corpo do trabalho em tradução livre para a língua portuguesa, trazendo ao rodapé seu teor original.




    Foi observado, no teor do texto de autoria própria, o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado em 16 de dezembro de 1990, promulgado pelo Decreto Legislativo nº 54/1995 e Decreto Federal nº 6583/2008. Nas citações cujos originais estavam em língua portuguesa, foram trasladados os textos dos respectivos autores.




    Apertada síntese da presente obra foi apresentada aos leitores no livro capitaneado e organizado por Octavio Campos Fischer, Rosalice Fidalgo Pinheiro, Eduardo Biacchi Gomes, Laura Jane Garbini Both e Scheila Barbosa dos Santos19.




    Necessária, ao fim, a declaração, pelo autor, da inexistência de conflitos de interesses nos planos étnico, político, econômico ou pessoal na idealização e desenvolvimento deste livro.
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    1. REPUBLICANISMO




    A evolução da res publica (ou “o que pertence ao povo, o que se refere ao domínio público, o que é de interesse coletivo ou comum dos cidadãos”20) tem início – como pensamento filosófico-político que se denominou republicanismo – na antiguidade clássica em períodos anteriores mesmo aos sofistas (em Atenas), despontando com vigor nos ensinamentos de Aristóteles.




    Na história de Roma (em evolução que se inicia com a queda de Tarquino, “o Soberbo” – o último rei de Roma, e conotação filosófica ditada por Políbio, Cícero, Caio Salustio Crispo e Tito Lívio), vem ditar forma de organização do poder derivada daquela Clássica Grega, dando destaque a coisa pública e ao bem comum (o que efetivamente interesse à comunidade). Com a ascensão de Otávio Augusto, Roma não mais tem um rei, mas sim um príncipe – que depois se torna imperador – tempo em que o republicanismo seria sepultado até seu resgate nas cidades setentrionais italianas, no Século XVIII. Ligando-se ao pequeno Estado, com democracia direta, maior expressão da participação de todos, o regime republicano seria moldado com novas características, assumindo feições modernas na própria Europa, ditando um “republicanismo cívico” na Itália renascentista21




    As comunas italianas, por sua independência (não-dominação) e forte apelo democrático, viviam sob permanente afronta, quer sob enfoque externo (invasões), quer sob enfoque interno (revoluções). Assim, foram as lutas em defesa da liberdade existente (contra potências estrangeiras e/ou famílias poderosas que já habitavam as Cidades) que fizeram ressurgir o republicanismo clássico na Itália, com Maquiavel sendo o maior expoente entre os escritores florentinos22.




    Foi também Maquiavel, à época em que marcante era o humanismo cívico (princípio do Século XVI), quem veio influenciar Bacon e a tentativa de divulgação do republicanismo na Inglaterra – em oposição ao absolutismo pretendido pelos Stuart. Ainda que aquela tentativa não se moldasse ao regime existente, muito distante dos ideais aristotélicos e de pouca relação com os dizeres de Cícero ou Maquiavel (já que o Commonwealth acabou por se tornar um regime “casi tan absoluto como el de los monarcas”23), mesmo assim visualizou-se uma evolução do pensamento republicano nos ensinamentos de Milton e Harrington (este último considerado “como el más genuino representante del republicanismo clásico en Inglaterra”24).




    Para a abordagem do pensamento republicano, imperioso é, passo primeiro, resgatar ensinamento de Horst Dippel, já que muitas nações adotam o termo “república” em seus nomes sem que, de fato, representem Estados originados e legitimados pela participação popular25 ou que detenham os traços característicos do republicanismo. Importante, pois, a diferenciação entre república e republicanismo: “A história, mesmo antes do século XVIII, conheceu perfeitamente repúblicas sem republicanismo; pense-se apenas nas Cidades-Estados alemãs ou italianas, ou nos cantões suíços desta época, para já não falar de formas percursoras mais antigas” 26.




    Dippel elenca conceito de republicanismo, em percepção posterior àquele período grego e romano, apegado aos ideais da Revolução Inglesa (“Revolução Gloriosa”), com notável espírito popular a lhe determinar o norte.27. Com o advento da Revolução Francesa, a acepção dos termos república e republicanismo sofrem cisão clara: a adoção de um regime não tão voltado ao bem-comum ou à participação de todos, mas que mesmo assim poderia se intitular republicano (o que implicaria em dizer que havia naquele grupamento uma república) ou a aceitação de um republicanismo radical (onde com maior grau de certeza imperaria, no grupo social constituído, um pensamento político republicano)28.




    Há elementos no republicanismo que permitem, porém, o afastamento de muitos daqueles Estados vistos como “repúblicas”. O republicanismo clássico se pauta pela defesa da liberdade; pela virtude cívica e pela participação popular nos assuntos públicos29. Para conseguir tal, preservando seus direitos, os cidadãos devem ser dotados de certo grau de virtudes políticas30, aceitando a participação na vida pública, constituindo-se em um corpo de cidadania “vigorosa e bem-informada”31, com instituições capazes de impedir – em razão daquela participação ativa – o acesso daqueles que buscam satisfação individual pelo exercício do poder.




    A par da divergência existente entre politia e respublica (designando a constituição da Cidade32), uma Cidade orientada pelo interesse coletivo ou bem comum seria o objetivo primordial de uma república. Assim, perfeita seria a Cidade que se adequasse aos elementos republicanos ou que se apresentasse – no dizer de Maurício Viroli – como uma Cidade de regime perfeito:




    Em uma verdadeira cidade, os relacionamentos entre os cidadãos são relacionamentos de amizade e solidariedade. Quando a inveja e animosidade tomam o lugar da amizade, a cidade torna-se apenas uma multidão de estranhos e inimigos. Uma cidade bem organizada é aquela que a comunidade se auto-governa, que a população tem lugar na vida pública (‘quiescere autem plbebem non principantem nullum signum est bene constitute civitatis’) e que os cidadãos se alternam nos cargos públicos (‘in civilibus principatibus plerumque commutatur qui preestet is qui subest’). Apenas nesta boa cidade podem os homens gozar da felicidade e da verdadeira vida humana.33




    Sérgio CARDOSO assevera o que o republicanismo requer: a constituição de um povo (ou um regime constitucional, com fundação política que determine os interesses comuns); a pujança e prevalência das leis (limitadas pela constituição ou um Estado de Direito com elaboração de normas dotadas de virtudes cívicas34); o exercício do poder por todo o povo, em ideal democrático que – ao tempo em que se assemelha à democracia liberal, com governo “para” o povo – exige também o governo “pelo” povo, em plena conjugação da forma de governo com a forma de soberania35.




    Há de se notar, porém, que o republicanismo, em sua versão clássica identificada por Maurizio Viroli nos pensamentos de Niccolò Machiavelli, não se revela como uma teoria da democracia participativa, mas sim como uma teoria da liberdade política que considera a participação dos cidadãos nas deliberações para preservação daquela liberdade e dentro de limites previamente definidos36.




    Alguns estudiosos da teoria política sustentam que existe uma tradição de pensamento político republicano que se distingue tanto da tradição liberal quanto da tradição democrática.




    No juízo destes especialistas, juízo do qual partilho, a teoria política republicana caracteriza-se, em primeiro lugar pelo princípio da liberdade política.37




    Em sua acepção moderna, cuja base se assenta nos itens subsequentes, Maynor propõe estudar o republicanismo como resultante de uma “complexa relação de interdependência entre não-dominação, conflito, cidadania e virtudes cívicas”38.




    1. 1 O REPUBLICANISMO NEOATENIENSE




    Alguns dos elementos republicanos podem ser visualizados já anteriormente aos sofistas. Tem-se assim que a democracia ateniense, já detectável nas múltiplas comunidades helênicas (denominadas polis), tinha assento na participação – e comprometimento – do cidadão para com sua Cidade.




    A evolução das comunidades helênicas passa pelo enriquecimento das famílias nobres (em função da acumulação de terras de cultivo) fazendo com que postulada fosse maior participação política e aumento dos poderes até então existentes. A oligarquia que se formou tem curta duração já que, em função do desenvolvimento do comércio e da indústria, passa a compor a Cidade uma forte classe econômica, postulando, entre outros, pela codificação e publicização do Direito. De tal, resultaram codificações severas que não representavam, necessariamente, uma igualdade política ou ascensão dos burgueses à parcela do poder39. O desenvolvimento do elemento democrático caminha assim, entre tensões e alterações políticas, até uma tirania que se ilustrava como defensora de toda uma população oprimida. Atenas e Esparta eram, entretanto, incólumes a qualquer espécie de tirania.




    Atenas, porém, não restou excluída do pleito por um Direito escrito. A partir da ascensão política dos nobres, foram eles que encomendaram a Dracon uma codificação que se mostrasse capaz de “aprisionar” o espírito do povo, impondo, sobre qualquer reação, penas severas (as denominadas “penas com rigor draconiano”).




    O elemento democrático, ainda que fustigado por períodos de guerras, revoltas, firmava-se em Atenas, consolidando uma sociedade e política com participação necessária de seus cidadãos, clamando sempre por liberdade e igualdade. A sociedade ateniense era, destarte, constituída sobre tais alicerces.




    Sendo os gregos os primeiros a elaborarem ideias políticas, Platão, discípulo de Sócrates e um de seus grandes filósofos, pode ser tido, dentre aqueles, como o primeiro pensador ocidental a “elaborar uma filosofia política”40. Em sua obra República, aborda conceito de justiça (sob perspectiva política), não sendo possível visualizá-la como “útil para quem a executa”41, mas sim para aqueles a quem ela se destina.




    Platão busca, em sua análise, as origens da Cidade para melhor compreensão do sistema social. Se inicialmente temos sistemas primitivos, onde as peças sociais são movidas por seus próprios desejos, “sendo apenas refreadas ou dirigidas pelas regras costumeiras de sua tribo ou sociedade”42, a contribuição grega, delineada em seu início por Platão, vem nos apresentar uma sociedade racionalmente planejada. As ações, desejos e limites passam pela associação com outros semelhantes, atuando, naquele contexto, como ator e conforme as qualidades que lhe sejam inerentes (e esta seria a Cidade perfeita para Platão, onde cada um desenvolva atividades para as quais possua aptidão natural). A Cidade, assim, tornava-se centro do desenvolvimento individual e social, sendo a participação dos “atores” condição para efetivo desenvolvimento.




    O elemento constitucional – aqui visualizado como a fundação política da sociedade43 – pode ser detectado na politeia e em sua representação de “associação de homens livres”44. A politeia de Platão (descrita na obra República – Πολιτεία) representava associação definitiva (ou um conceito de Estado definitivo), de vida unitária comunitária45.




    A unidade seria assim tônica da politeia platônica46, determinando alinhamento na constituição da cidade e pautando a busca do bem comum. A “virtude cívica” é imperiosa para que o homem, corpo do tecido social, sinta em si refletido todos os atos da Cidade. Tal como em um corpo, um mal feito à Cidade ou que afete seus objetivos (unitários) irá refletir no próprio homem, tal como o dedo ferido reflete sensações pelo corpo humano (visto também enquanto unidade): “- Se sobrevém, pois, a um cidadão um bem ou um mal qualquer, será principalmente uma cidade assim que tornará seus os sentimentos dele e partilhará, totalmente, de sua alegria ou de sua pena” 47.




    A constituição da Cidade – como elemento da república – tem na acepção platônica o ideal de unicidade com busca dos objetivos comuns, sendo que tais objetivos irão se traduzir no sentimento que irá nortear as leis (impregnando-as com aquelas “virtudes cívicas” que impedem a preponderância do desejo privado, promovendo o bem público). O sentimento comunitário é claro na forma (um tanto romântica e utópica) do Estado platônico, já que o sofrimento de um será o sofrimento de todos; a prosperidade de um será a prosperidade de todos: “- Assim, em nosso Estado, mais do que em todos os demais, os cidadãos, quando sobrevier algo de bem ou de mal a um deles, pronunciarão a uma só voz as nossas palavras de há pouco: meus negócios vão bem ou meus negócios vão mal”48.




    Aristóteles não se distancia das reflexões anteriores a ele ao visualizar as comunidades agregadas em um Estado (ou Cidade-Estado), fruto de um instinto natural que direciona o homem para tal. A natureza, que determina todas as coisas, é anterior ao Estado; por tal o instinto natural do homem faz com que ele se associe e que viva em comunidade, desempenhando suas funções. A preocupação primeira, entretanto, é determinar que tipo de comunidade que deseja ter, os bens que ela deve objetivar e de que forma devem ser conquistados, sempre considerando que a filosofia aristotélica era de “natureza finalística, cujos processos são teleologicamente orientados para atingir um telos, ou seja, um fim”49.




    O Estado republicano aristotélico, ou a politieia aristotélica, não versa ou se ampara sobre o mesmo ideário romântico, utópico, de Platão, onde todos pugnam em uníssono pelo bem comum ou onde uma mácula a qualquer parte do organismo (a qualquer cidadão) será por si uma mácula a toda a Cidade. Aristóteles vem falar da república real, e não daquela apregoada por mitos ou constituída no plano da realidade não-concreta. Se Platão determina ser a realidade uma cópia não-perfeita50 de um plano (superior) atingível apenas pelo intelecto, Aristóteles assume a dialética platônica como possibilidade – primeira – do conhecimento, para que se possa, através do pensamento lógico, chegar à verdade.




    Esta lógica, aliada ao rigor da sua metodologia e amplitude do conhecimento buscado, faz de Aristóteles o “primeiro pesquisador científico no sentido atual do termo”51. Dentre os vários ramos do conhecimento, Aristóteles visualizava distinção entre “as ciências teóricas (isto é, forma de conhecimento puramente contemplativo) e as práticas (formada de conhecimento do qual decorre uma ação útil)”52. Especial destaque é conferido, dentre aquelas que inseridas no rol das ciências práticas (ética, retórica) à ciência política, que é vista como “ciência prática suprema”53, subordinando todas as demais, quer seja de modo geral, quer seja de modo institucional. Abrangendo todos os aspectos da vida, a ciência política vai também abranger a ética, perfazendo, assim, uma “ética política”. A ética assume, então, dúplice contorno: no plano individual (“centrada na ação voluntária e moral do indivíduo”54) e no plano social-coletivo (centrada “nas vinculações deste [indivíduo] com a comunidade”55). Ambas delineiam as condutas determinadas pela ciência maior que é a ciência política.




    O conteúdo da ética política, ou das condutas humanas que nela se amparam, é decorrente da noção de bem, ao que Aristóteles assim começa a definir: “Se, pois, existe uma finalidade visada em tudo que fazemos, tal finalidade será o bem atingível pela ação”56. Uma ação voluntária – e moral do indivíduo – deverá ter identidade com uma ação política, já que ambas produzirão um bem.




    O termo, porém, ainda apresenta imprecisão quanto ao seu conteúdo57. É certo, entretanto, que deve estar ao centro do pensamento do homem, da função da comunidade e ser fundamento maior do Estado, uma noção de bem que não se apega somente ao que determinado por fatores extrínsecos ao ator social:




    Ora, se o homem faz da sua vida unicamente a busca do prazer, a acumulação de riquezas ou mesmo o culto da honra e da glória, sua conduta estará definida por fatores extrínsecos: satisfação de apetites, realização de desejos. Não estará, pois, realizando-se intrinsecamente, não estará de acordo consigo mesmo. (...) Sem desprezar por completo os bens materiais, o homem deve fazer uso deles de forma subordinada aos valores da razão, únicos e intrinsecamente humanos.58




    Estes bens, afastados de conceitos unicamente materiais, não poderiam ser individualizados ou afetos a uma “publicização”59 – como proposta por Platão. A riqueza ou qualquer outra espécie de felicidade individual, não se molda à “eudaimonia” (o fim último das ações humanas, investigado pela ciência política60) pregada por Aristóteles, restando compreender o conceito de bem como uma busca por maior elevação intelectual: “Um exame dos tipos principais de vida mostra que as pessoas de maior refinamento e de índole mais ativa identificam a felicidade com a honra, pois a honra é, pode-se dizer, o objetivo da vida política”61.




    A “eudaimonia” vem buscar identificar modos de vida que não sejam aqueles da busca imediata do prazer e nem aqueles que buscam e se prestam a manter a honra (“ser honrado é algo que depende dos outros, de os outros reconhecerem nosso valor”62). Aquele conceito de bem-estar, de uma ação bem-aventurada ou de caráter elevado, estará presente em uma vida que represente o reconhecimento interno (a felicidade) e o reconhecimento externo da honra e do caráter que possui o indivíduo. Ambos alimentariam a virtude, não como finalidade estanque ou característica (vista do exterior) do indivíduo, mas uma virtude que represente uma efetiva atividade, e não a “mera posse de uma potencialidade”63.




    Fala-se, pois em ação do indivíduo que, repetida e repetida, lhe dará contornos de boas escolhas morais e comportamento que se aproximará daquele desejado e buscado pela sociedade. Uma ação que, uma vez executada, resultará na “eudaimonia”; uma ação que a torne possível, uma virtude capaz de fazê-la concreta. “Assim, a eudaimonia não é a virtude, mas sim uma ação para a qual a virtude tende”64.




    A perfeita relação entre fatores intrínsecos (felicidade individual) e fatores extrínsecos (ética coletiva), “concretizará a relação entre ética e felicidade, atingindo assim o fim último ao qual todas as nossas ações devem se submeter”65. Tem-se assim delineado o conceito de bem em forma que não contempla unicamente – como objetivo da sociedade – uma espécie de bem material ou felicidade individual, e também não objetiva unicamente uma ética coletiva (que desconsidere desejos que homem objetive realizar). O bem, fim último das ações, estará amparado por uma ética individual (que se traduzirá em felicidade) e uma ética coletiva (que norteará a política), sendo possível a partir de tal consideração a leitura da obra A Política, onde preambularmente assevera Aristóteles: “A observação nos mostra que cada Estado é uma comunidade estabelecida com alguma boa finalidade, uma vez que todos sempre agem de modo a obter o que acham bom. Mas, se todas as comunidades almejam o bem, o Estado ou comunidade política, que é a forma mais elevada de comunidade e engloba tudo o mais, objetiva o bem nas maiores proporções” 66.




    A inteligibilidade do pensamento Aristotélico, expresso na assertiva acima, é possível, no dizer de Klaus Adomeit, a partir de três silogismos que bem demonstram o bem a que deve o homem e toda comunidade buscar, compondo um dos elementos do republicanismo (fundação política que busque interesses comuns):




    1. Todo ser aspira um bem.




    Toda comunidade é um ser.




    Portanto toda comunidade aspira um bem.




    



2. Toda comunidade aspira um bem.




    Todo Estado é uma comunidade.




    Todo Estado aspira um bem.




    



3. A comunidade mais importante aspira o bem mais importante.




    O Estado é a comunidade mais importante.




    O Estado aspira o bem mais importante.67




    Tem-se, assim, que o bem aristotélico dava contornos à ciência política, integrando-se a esta uma ética (individual e comunitária). Tal não seria outro o objetivo da ética do que tornar possível a felicidade e o bem-estar ao indivíduo, “conseguida mediante o funcionamento correto das potencialidades humanas”68. O aspecto republicano desponta, no estilo político peripatético, conexo com a ética, já que em ambas se apresenta a phronesis (que se “apóia na aplicação de um padrão central de sanidade em meio a um milhão de circunstâncias variáveis e imprevisíveis”69, uma razão sábia e prática, portanto), devendo uma decisão ser tomada mediante a situação concreta e sempre em sua melhor opção.




    Sobre o tema, importante destacar que a politia de Aristóteles (uma forma intermediária entre oligarquia e democracia) é o sistema em que o homem, dotado de boa sophia (qualidade de pensar, forma primeira da busca do conhecimento) consegue também ter notável phronesis, desenvolvendo as qualidades necessárias para a vida de todos. Representa, ademais, forma que não busca um tratamento igualitário entre pobreza e riqueza, nos moldes platônicos, ou mesmo se apresenta como proposta voltada a concepção de poderes (como em Montesquieu). Assim:




    A originalidade de Aristóteles, a esse respeito, está em que advoga a efetiva limitação da cidadania à classe média dos cidadãos hoplitas, e pode-se imaginar que a defesa de tal sistema para Atenas fosse dos principais objetivos práticos por detrás da composição da Política. (...) A admiração de Aristóteles pela tradição de Sólon e de Terâmenes indica sua convicção de que a democracia popular plena fora um passo em falso para Atenas.70.




    Não existindo desvinculação da ética individual daquela ética comunitária (ainda que se possa distinguir uma da outra, sendo esta última visualizada como possibilidade maior de aspiração ao bem mais importante), haverá “uma relação íntima entre a ética e a política”71, o que resultará em uma política que será norteada pela moral, ou, em palavras que dão contorno ao republicanismo, uma política cujo fio condutor é a virtude – a “virtude cívica”. A verdadeira Cidade seria aquela preocupada com a virtude, ofertando a possibilidade de prosperidade e felicidade72 (bem-estar) ao cidadão, ou uma Cidade cujo regime de governo estivesse voltado para tal.




    Aristóteles apresenta outras constituições possíveis73: aquelas cujo poder está assentado na figura de um único cidadão (“monarquia” – voltada ao interesse de todos e com o governo se submetendo à lei, ou “tirania” – voltada ao interesse único do tirano, sem obediência às leis); aquelas cujo poder é depositado em vários cidadãos (“aristocracia” – governo de vários com objetivo de atendimento ao interesse de todos, ou “oligarquia” – governo de vários onde desponta o interesse apenas daqueles que governam) e aquelas onde possível visualizar poder em todos os cidadãos (“politeia” – governo de todos voltado ao interesse geral ou “democracia” – governo da maioria voltado ao seu interesse particular).




    Se esta classificação é fundada na fonte do poder, é o mesmo Aristóteles que elenca classificação outra ditada pela finalidade do exercício do poder. Assim, a monarquia destaca-se pela virtude do monarca; a oligarquia pela distribuição do poder à riqueza; a aristocracia pelo mérito dos indivíduos e, ao fim, a politeia pela igualdade dos indivíduos e distribuição igualitária do poder entre eles74.




    Se a monarquia é um governo solitário (tida em sua forma desvirtuada como uma tirania), a aristocracia um governo de poucos (desvirtuada torna-se oligarquia), e a república o governo da massa (desvirtuada transforma-se em democracia), teremos esta última, pautada na virtude, como um regime que tem em “seu âmago uma disposição ao sacrifício, proclamando a supremacia do bem-comum sobre qualquer desejo particular”75. Opõe-se à democracia (um regime do desejo) e à oligarquia (um regime que pode transformar-se em objeto de desejos individuais para aqueles que governam).




    A distinção, como demonstrado, tem classificação tripartite a partir de “quem governa” e acepção de poder quando considerada a forma “como se governa”. Neste quesito, Aristóteles faz distinção que permite identificar formas distintas de poder: aquele existente entre o amo e seu escravo (exercido em conveniência do primeiro apenas); aquele existente entre o pai de família e os seus (exercido no interesse próprio e no interesse “apenas” da sua família) e aquele poder das Cidades, que, formada por homens iguais e livres, deve conhecer de um poder que seja exercido a um tempo em benefício da comunidade e a outro em benefício próprio.




    O poder desta forma, ora voltado para a comunidade, ora voltado para a busca da felicidade individual, decorre do exercício do governo (mando) em turnos. Assim, por vezes o cidadão fala de seu bem-estar e por vezes vai pautar sua conduta pelo bem-estar da comunidade. O governo ideal seria, então, aquele que contemplasse formas de exercício de mando pelo cidadão e formas de obediência daquele que não estivesse, àquele tempo, encarregado de governar. Um governo que alimentasse os ofícios, que dispusesse de armas, de abundância de recursos e que dedicasse cuidado à religião.




    Se exigida é a participação popular mesmo para os teóricos republicanos, esta assertiva não significa, porém, alinhamento irrestrito com a democracia. A constante luta republicana contra a tirania vê, na acepção democrática única, uma possibilidade concreta de tirania – o que significa dizer, ao mínimo, uma tirania da maioria sobre a minoria. A oposição – inicialmente à democracia ateniense – tem fundamento na visão de que o povo não é uma totalidade homogênea (tal como preconizado por aquela democracia). Para os republicanos, a “democracia pura”, assim ditada, impõe uma igualdade que não considera os vários tipos de cidadãos existentes. Necessário, então, um regime que se afaste daquele democrático puro, impondo constituição que “releve e equilibre os interesses de uns e outros”76.




    O critério democrático é moldado ao regime republicano aristotélico que lhe impõe limites. Aristóteles contempla, dentro da república, uma divisão de funções do governo, inserida que deve estar entre atividades de administração da justiça, de exercício da magistratura (função executiva) e uma função deliberativa, que abarca aquelas duas primeiras. Assim, ainda que devam aquelas duas funções corresponder ao conjunto da população, a função executiva “al requerir conocimientos específicos y competencias técnicas, deberá estar reservada a los ciudadanos más destacados e incorruptibles”77.




    Nesta separação de funções, o acesso seria diferenciado conforme o regime vigente. Em uma democracia, qualquer um teria acesso a qualquer função. Em uma oligarquia o acesso às funções é restrito aos nobres. O sistema republicano vem determinar não uma vedação total, mas oposição a um acesso irrestrito. Nele, algumas funções teriam livre acesso enquanto outras teriam acesso restrito, como é o caso daquela própria da magistratura.




    Se para a função de governar, por exemplo, o acesso seria restrito a alguns, restaria o questionamento de como detectar tal ou selecionar, entre o corpo de cidadãos, aqueles poucos que estariam aptos a exercer aquela função. Identificar-se-ia este grupo não por sua riqueza, mas sim pela existência de três qualidades: a) competência para a tarefa; b) afeição ao regime e c) virtude e justiça. Seriam estes então aqueles dotados de maior prudência ou portadores de uma “virtude”, uma “virtude cívica”, política ou pública, de forma a ter “la capacidad tanto para obedecer como para mandar bien, esto es, em interés de todos”78.




    Ou seja: o desempenho das funções estaria intimamente ligado à experiência (competência) que cada cidadão possuía, o que permitir-lhe-iam ter sempre a possibilidade de também governar. O óbice à democracia plena vem da etapa da vida em que podia o cidadão exercer uma função que exigia uma “virtude”. Esta “virtude” requeria característica que somente os mais idosos possuíam: a prudência. Sendo os jovens dotados de maior força, não deveriam ser governantes, posto que poderiam impor suas vontades através daquela força que dispunham. Deveriam, sim, no mesmo período, aprender a obedecer para que mais tarde, dotados de maior prudência, pudessem almejar cargos em que necessário fosse ordenar.




    A “virtude cívica” começa a se desenhar, no pensamento aristotélico, como algo que não passa a discutir posses materiais, mas preocupa-se em maior grau com a elevação da honra, da busca do bem-comum, do despojamento que esta busca requer para aqueles que se inserem na política e orientam a república. Daí resulta que a ciência que se dedica a estudar a “virtude cívica” terá destaque entre as demais:




    Visto que a ciência política utiliza as demais ciências e, ainda, legisla sobre o que devemos fazer e sobre o que devemos nos abster, a finalidade dessa ciência deve necessariamente abranger a finalidade das outras, de maneira que essa finalidade deverá ser o bem humano. Ainda que esse fim seja o mesmo para o indivíduo e para a Cidade-Estado, o fim desta última parece ser algo maior e mais completo, seja a atingir, seja a preservar; e embora seja desejável atingir esse fim para um indivíduo só, é mais nobre e mais divino alcançá-lo para uma nação ou para as Cidades-Estados79.




    Há, assim, o homem governante, que deve ser dotado de virtude maior, capaz de pensar e realizar a melhor ação diante das situações fáticas, sem que se apresente como de grau superior ou tenha cidadania diferente dos demais. A virtude dele deve ser semelhante àquela daquele que deve obedecer. Tal assertiva, porém, conduz a uma participação diferente daquela platônica que, ao tempo em que permitia participação de todos nas decisões (em forma ilimitada), pugnava por um sentimento comunitário que impunha anulação (ou limitação) do indivíduo, já que este somente seria parte de um todo.




    No sistema aristotélico, permeado pela visão prática, a impossibilidade do todo – como senso de unidade – resta clara: o indivíduo não pode ser visto a priori como componente de sistema único, já que diferente por si e diferente em suas ações. Por outra via, a “corrupção” da república – ou afetação da “virtude cívica” que permeia a república – decorre do sistema visualizado por Platão, com a democracia (na sua intenção ilimitada com participação de todos) fazendo sobressair o regime do desejo.




    Contrapondo-se aos sofistas, Aristóteles vê no homem um ser social por natureza, enquanto aqueles filósofos visualizam a sociedade instituída por conveniência ou em função de sua utilidade para o homem. A crítica aos sofistas nasce, em realidade, já com Platão, ao final da Guerra do Peloponeso (ano 404 a.c.). Terminado o combate, a afetação do comércio foi decisiva para a ruína dos comerciantes, artesãos e pequenos agricultores (estes últimos foram compelidos a tentar a sorte na cidade de Atenas). Estes “novos” cidadãos, empobrecidos em suas posses, tornavam-se uma crescente maioria que, fruto da democracia, passaram a fazer “del voto un arma para sus propios intereses”, instituindo então uma tirania da maioria80. Novamente instalada seria uma luta entre ricos e pobres, fazendo com que pensadores (como Isócrates, Tucídides, Platão e Aristotéles) buscassem um “sistema ideal de gobierno que fuera capaz de restaurar la concordia y de corregir las evidentes deficiencias que tanto em él ámbito interno como externo se habían detectado em la polis”81.




    Platão, em maior destaque daqueles que pretendiam “corrigir” os regimes existentes e a degradação que eles impunham sobre Atenas, não se convence com as formas existentes e só vê como possível um Estado onde nem o poder, nem a liberdade se apresentem como majoritários ou imperativos: deseja, assim, uma combinação dos três regimes puros: monarquia (governo de um só), aristocracia (de uma minoria) e democracia (da maioria)82.
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